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Prefeitura   Municipal   de   Estiva
ESTADO   DE   MINAS  GERAIS


PROJETO DE LEI Nº ________

Autoriza Abertura de Credito Suplementar ao Orçamento-Programa para o exercício de 2008 e dá outras providências


O Povo do Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal aprova e eu, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a SUPLEMENTAR dotações do Orçamento-Programa para o exercício de 2008, nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Federal nº 4320/64, no valor de R$199.560,00 (cento e noventa e nove mil, quinhentos e sessenta  reais) para atender as dotações abaixo discriminadas:
	UNIDADE
	CLASSIFICAÇÃO
	VALOR

	0201
	041220003 2.007
	Manutenção dos Subsídios do Prefeito e Vice
	

	2
	312013
	Obrigações Patronais
	6.000,00

	0202
	041220001 2.014
	Manutenção da Séc. Mun. De Administração
	

	19
	312013
	Obrigações Patronais
	10.000,00

	
	041220001 2.017
	Manut. Do Subsidio do Sec. Administração
	

	32
	312013
	Obrigações Patronais
	3.200,00

	0203
	041220020 2.069
	Manut. Da Sec M. Obras
	

	48
	312004
	Contratação por Tempo Determinado
	5.000,00

	49
	312013
	Obrigações Patronais
	20.000,00

	50
	319004
	Contratação por Tempo Determinado
	10.000,00

	020401
	123650010 2.043
	Manutenção do Ensino Infantil
	

	126
	312013
	Obrigações Patronais
	11.000,00

	020402
	121220011 2.045
	Manut. Da Secretaria M. de Educação
	

	137
	312013
	Obrigações Patronais
	2.000,00

	020402
	123060014 2.050
	Manut. Da Merenda Escolar – Rec. Próprios
	

	150
	312013
	Obrigações Patronais
	3.000,00

	151
	319004
	Contratação por Tempo Determinado
	3.000,00

	020403
	123610009 2.037
	Manutenção do Ensino Fundamental
	

	174
	312013
	Obrigações Patronais
	15.000,00

	020404
	123610009 2.040
	Manutenção do Ensino Fundamental – FUNDEB
	

	205
	312013
	Obrigações Patronais
	30.000,00

	0205
	236950002 2.005
	Manut. Da Sec. Municipal de Turismo Cultura e Lazer
	

	242
	312013
	Obrigações Patronais
	2.250,00

	020601
	103010017 2.062
	Implant./Manut. De Equipes do PSF/Saúde Bucal
	

	295
	312004
	Contratação por Tempo Determinado
	10.000,00

	
	103020016 2.054
	Manut. Da Assistência Médica e Odontologica – Rec. Próprios
	

	329
	312004
	Contratação por Tempo Determinado
	5.000,00

	330
	312013
	Obrigações Patronais
	12.000,00

	331
	319004
	Contratação por Tempo Determinado
	11.000,00

	0207
	041230005 2.021
	Manut. Da S. M. Finanças
	

	367
	312013
	Obrigações Patronais
	6.500,00

	0208
	041250004 2.018
	Manut. Da S. M. Controle Interno
	

	331
	312013
	Obrigações Patronais
	2.900,00

	021001
	082420008 2.033
	Manutenção do Conselho Tutelar
	

	432
	339047
	Obrigações Tributarias e Contributivas
	3.060,00

	021001
	082440008 2.034
	Manut. Do Fundo Municipal de Assistência Social
	

	423
	312004
	Contratação por Tempo Determinado
	5.000,00

	424
	312013
	Obrigações Patronais
	1.650,00

	426
	319011
	Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil
	2.000,00

	
	082440008 2.036
	Manutenção do CRAS E CREAS (FNAS)
	

	433
	319004
	Contratação por Tempo Determinado
	15.000,00

	
	082440008 2.090
	Manutenção da Diretoria  M. de Assistência Social
	

	437
	312013
	Obrigações Patronais
	5.000,00

	TOTAL
	199.560,00


Art. 2º - São recursos destinados à abertura deste CREDITO SUPLEMENTAR, os provenientes do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, conforme Anexo I desta Lei.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto a todas as autoridades a quem do conhecimento a execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente o que nela se contém.

Estiva, 19 de maio de 2008.
ANEXO I

Demonstrativo do Superávit Financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior. (Art. 43, § 1º, I e § 2º da Lei 4320/64)
	Ativo Financeiro Disponível
	1.532.971,82
	Passivo Financeiro
	1.280.811,62

	
	
	Superávit Financeiro
	252.160,20

	Total Geral
	1.532.971,82
	Total Geral
	1.532.971,82


JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores


Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis o Projeto de Lei que autoriza a suplementação das dotações orçamentárias destinadas ao empenho dos encargos sociais da folha de pagamento da Prefeitura Municipal  estimadas no montante de R$199.560,00 (cento e noventa e nove mil, quinhentos e  sessenta reais).
Justificamos que essa autorização se faz necessária para suplementarmos as dotações para o empenhamento dos encargos sociais da folha de pagamento por um período estimado dois meses. Após esse período os valores serão reestimados e se necessário enviaremos novo projeto de Lei. Optamos por estimar os valores por um período de dois meses para evitarmos erros no calculo, ou seja, cálculos muito elevados ou em valores menores, pois quando se trata de folha de pagamento não podemos deixar de considerar os encargos provenientes de férias, e até mesmo rescisão de contrato.
Vale salientar que a necessidade dessa suplementação se deu em virtude de que os valores estimados na Lei Orçamentária para o pagamento dos encargos sociais foram insuficientes uma vez que havia intenção do Município em recuperar crédito junto ao INSS, tanto que para isso firmou contrato de prestação de serviços com empresa especializada, que inclusive já foi rescindido devido aos problemas que ocorreram com essa empresa junto ao Poder Judiciário optando então o Município por não ingressar com a ação na Justiça. Diante disso ficamos com insuficiência de saldo nas dotações para o pagamento de encargos sociais oriundos da folha de pagamento e em meses anteriores tivemos que utilizar saldos destinados a própria folha de pagamento para suplementarmos algumas dessas dotações, o que ocasionou o comprometimento dos saldos destinados ao pagamento do pessoal.

Justificamos ainda que os recursos destinados a suplementação dessas dotações orçamentárias não comprometerão outras dotações pois são oriundos do Superávit financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior, conforme orienta a Lei 4320/64 em seu art. 43, § 1º, I e § 2º.

 Estas pois são as objetivas razões pelas quais elaboramos o projeto de Lei e esperamos que possa merecer a habitual atenção e aprovação pelos membros dessa Egrégia Câmara em caráter de urgência.
ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO  (lEI 101/00 – Art. 16) 



As  despesas inerentes a este Credito Suplementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias inseridas no Orçamento para o exercício financeiro de 2008, de acordo com o demonstrativo abaixo.

DEMONSTRAÇÃO DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO P/ 2007
            A - Superávit financeiro realizado em 2007.................................  R$   250.160,20 

B - Receita Estimada para2008....................................................R$9.785.796,23


C–Disponibilidade financeira para as despesas fixadas no orçamento p/ 2008 ....................................................................................................R$10.037.956,46

D -Despesas prevista para o exercício de 2008  ........................R$9.785.796,23

E-Custo da Despesa c/ a abertura desse crédito suplementar............................................................................R$ 199.560,00
Estimativa do Impacto Orçamentário p/ 2008 (E/B)....................2,04 %

Estimativa do Impacto Financeiro p/ 2008 (E/C).........................1,99%

Estiva, MG, 19 de maio de 2008.

_________________________________

Nilza Marques Pereira Moreira

                                                            Sec. M. da Fazenda

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DA DESPESA

(Art. 16, II da LC 101/00)


DECLARO, para os devidos fins que a despesa supra citada tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária e está compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentária.

_______________________________

João Gualberto Rezende Junior

Ordenador da Despesa
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